
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Afonso Cláudio, 24 de agosto de 2022

Do: Gabinete do Prefeito

AO: EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

AFONSO CLÁUDIO/ES, MARCELO BERGER COSTA.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento desta Augusta Casa de Leis, o Projeto de

Lei anexo que "DEF|NÉ, NO ÂMB|TO DA ADMTNTSTRAÇÃO pÚBLtCA DO

MUNIC|PIO DE AFONSO CLÁUDIO, OS CRÉDITOS DE PEQUENO VALOR PARA

os FrNs PREVTSTOS NOS § 3o E 4o DO ARTtcO 100 DA CONST|TU|çÃO

FEDERAL".

O que justifica o presente Projeto de Lei é o intuito de adequar a Legislação Municipal,

estabelecendo valores para o pagamento de Requisiçâo de Pequeno Valor (RPV),

conforme previsto na Constituição Federal.

Neste sentido, vale destacar que o Município passará a obedecer a previsão

Constitucional de forma a propiciar maior controle dos pagamentos efetivados em

sentenças iudiciais transitadas em julgado, ocasião em que os valores que excederem

ao RPV seráo obrigatoriamente consignados como Precatórios.

Assim, solicitamos a sua maior atenÉo e o indispensável apoio de seus ilustres pares

no sentido de que o Projeto de Lei seja apreciado e posteriormente aprovado.
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Aproveitando o ensejo para renovar a Vossa Excelência as expressões de nosso

apreço e distinta consideração.

Cord ialmente,

LUCIANO TTI PIMENTA

Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CLAUDIO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PRoJETo DE LEt No. Olàtzozz.

DEFTNE, no Âuaro DA ADinNtsrRAçÃo eúeucl
oo uuxlcipro DE AFoNso cúuolo, os cRÉoros
DE PEQUENO VALOR PARA OS FINS PREVISTOS

Nos s 30 E 40 Do ARTrco í00 DA coHsrrrurçÃo
FEDERAL.

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI

Art. í' - Serão considerados como pequeno valor os débitos ou obrigações financeiras

consignadas em sentença .judicial transitada em julgado, que sejam igual ou inferior ao valor

do maior benefício do Regime Geral de Previdência Social, devidos pela Administração

Municipal, sem a emissão de precatório, em atendimento ao artigo í 00, § 30 e 4", da

Constituição da República Federativa do Brasil.

§ ío - O pagamento de obrigaçôes de pequeno valor será efetuado mediante depósito em

conta bancária do beneficiário ou depósito judicial, no prazo de até 60 (sessenta) dias,

contados do recebimento do ofício requisitório (RPV - Requisição de Pequeno Valor),

devendo ser demonstrado o trânsito em julgado do processo respectivo e a liquidez da

obrigação.

§ 20 - As obrigações de pequeno valor serão consideradas, tomando-se em conta o valor total

da execução.

Att.2" - São vedados o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de modo

que o pagamento se faça, em parte, na forma de RPV (Requisição de Pequeno Valor) e, em

parte, mediante expedição de precatório.
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PREFEITURA MLINICIPAL DE AFONSO CLÁUDIO

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

AÉ. 30 - O pagamento das obrigações de pequeno valor (RPV) deverá observar a

disponibilidade orçamentária referênte ao exercicio financeiro em que se der a requisição

judicial.

Art. 4o - E vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago na

forma do caput deste artigo.

Art. 5(, - Se o valor da execução ultrapassar o valor estabelecido no artigo 1" desta Lei, o

pagamento far-se-á, sempre, por meio dê precatório, sendo facultado à parte exequente a

renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo recebimento do valor sem

precatório, conforme procedimento estabelecido nesta Lei.

AÉ. 6o - O pagamento das obrigações sem precatório, conforme procedimento descrito neste

diploma legal, importa na quitação total dos créditos exequendos e, por conseguinte, na

extinção da execuçáo.

Art. 70 - Fica autorizado o executivo municipal a realizar acordos extrajudiciais e judiciais para

pagamento de suas dívidas, desde que estejam dentro dos limites fixados no art. 1" desta Lei.

AÉ. 8o - O valor correspondente ao limite fixado nesta Lei será revisto conforme a atualização

do teto dos benêfícios pagos pelo INSS - lnstituto Nacional do Seguro Social, em consonância

com o art. 1' deste diploma legal.

Art. 90 - As despesas decorrentes da execução desta lei correráo por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário.

LUCIANO CETTI PIMENTA

Prefeito
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